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DESAFIOS JURÍDICOS DA HERANÇA DIGITAL: UMA ANÁLISE DAS
PERSPECTIVAS NA AMÉRICA LATINA

A era digital provocou uma transformação significativa na sociedade, destacando a
crescente importância dos bens intangíveis no Direito das Sucessões. Na América
Latina, a ausência de regulamentação específica sobre herança digital cria desafios
emergentes que demandam uma análise aprofundada. No presente trabalho, visa-se
analisar comparativamente as legislações sobre herança digital na região, identificar
lacunas jurídicas e propor alternativas regulatórias que garantam a proteção da
privacidade do falecido, os direitos dos herdeiros e a segurança jurídica. A
abordagem adotada é qualitativa e dedutiva, utilizando o método monográfico
descritivo e exploratório, fundamentado em análise documental, revisão da literatura
e das normativas vigentes. Os resultados parciais revelam que, apesar das
recomendações e diretrizes de organizações internacionais como a Organização das
Nações Unidas (ONU), o Fórum de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), a
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e,
regionalmente, a Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados (RIPD), a América
Latina ainda enfrenta um panorama fragmentado e desatualizado. As normativas
nacionais prevalecem e não acompanham a rápida evolução digital. A proposta de
reforma do Código Civil brasileiro, que inclui disposições específicas sobre herança
digital, representa um avanço significativo ao abordar a colisão entre a privacidade
do falecido e os direitos dos herdeiros, oferecendo soluções para os desafios do
ordenamento jurídico atual. A pesquisa enfatiza a urgência de uma legislação mais
integrada e moderna, capaz de enfrentar eficazmente os desafios emergentes da
herança digital. Além disso, propõe uma abordagem jurídica que se alinhe com os
valores e princípios do ordenamento jurídico latino-americano, refletindo a crescente
digitalização da sociedade e a importância dos dados pessoais na economia
contemporânea.


